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PARECER Nº 532, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1591, DE 2023
De autoria da Deputada Solange Freitas, o projeto em epígrafe objetiva “Autoriza o Poder Executivo a criar o "Programa Hip-Hop nas Escolas" na Rede Estadual de Educação ".

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 141ª a 145ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/11/23), tendo recebido 1 emenda.

. Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

O deputado Guto Zacarias apresentou 1 emenda de nº 1, a saber:
“Artigo 2º (...)
(...) §1º - Na execução do programa, não serão admitidas qualquer forma de expressão cultural que:
I - incentive a violência;
II - promova, de qualquer forma, a sexualização de adolescentes e crianças, ou tenha conteúdo erótico;
III - tenha propaganda política-partidária, mesmo que dissimulada;
IV - promova, mesmo que de forma dissimulada, regimes totalitários, sejam eles de feições nazistas, fascistas ou socialistas.
§2º - A execução do programa promoverá, necessariamente:
I - uma cultura de paz;
II - o respeito à lei e à ordem jurídica;
III - a pluralidade de ideias”.
A referida emenda, apesar de buscar um certo propósito enquanto regras sociais, esbarra num controle subjetivo de conteúdo de ordem constitucional, uma vez que os meios e mecanismo de censuras são dados por Lei Federal.

Portanto, em nossa opinião a emenda apresentada deve ser afastada e rejeitada por não se coadunar com a ordem hierárquica das leis constitucionais.
Conforme consta da justificativa, o Projeto de Lei trata de ações culturais nas escolas públicas evolvendo a gestão da Secretarias de Estado. Logo passível de conteúdo de iniciativa parlamentar em âmbito estadual, sem ferir as regras constitucionais.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1591, de 2023 e contrários à emenda nº1.
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